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ALIMENTACAO FORNECIDA POR MEIO DE TiQUETE. FALTA DE
ADESAO AO PAT. INCIDENCIA DE CONTRIBUICOES
PREVIDENCIARIAS. INAPLICABILIDADE DO ATO DECLARATORIO
PGFN N.° 03/2011.

Para o gozo da isencdo prevista na legislacdo previdenciaria, no caso do
pagamento de auxilio alimenta¢do em tiquete, a empresa devera comprovar a
sua regularidade perante o Programa de Alimentagdao do Trabalhador - PAT.
Inaplicével o Ato Declaratorio PGFN n.° 03/2011, considerando ndo se tratar
de forneci mento de alimentagao “in natura”.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

do Recurso Especial e, no mérito, por voto de qualidade, em dar-lhe provimento, vencidas as
conselheiras Ana Paula Fernandes (relatora), Patricia da Silva, Ana Cecilia Lustosa da Cruz e
Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, que lhe negaram provimento. Designado para redigir o voto
vencedor o conselheiro Mario Pereira de Pinho Filho (suplente convocado).

(Assinado digitalmente)
Maria Helena Cotta Cardozo — Presidente em exercicio
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 ALIMENTAÇÃO FORNECIDA POR MEIO DE TÍQUETE. FALTA DE ADESÃO AO PAT. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. INAPLICABILIDADE DO ATO DECLARATÓRIO PGFN N.º 03/2011.
 Para o gozo da isenção prevista na legislação previdenciária, no caso do pagamento de auxílio alimentação em tíquete, a empresa deverá comprovar a sua regularidade perante o Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT. Inaplicável o Ato Declaratório PGFN n.º 03/2011, considerando não se tratar de forneci mento de alimentação �in natura�.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, por voto de qualidade, em dar-lhe provimento, vencidas as conselheiras Ana Paula Fernandes (relatora), Patrícia da Silva, Ana Cecília Lustosa da Cruz e Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, que lhe negaram provimento. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Mário Pereira de Pinho Filho (suplente convocado).
 
 
 (Assinado digitalmente)
 Maria Helena Cotta Cardozo � Presidente em exercício
 
 
 (Assinado digitalmente)
 Ana Paula Fernandes � Relatora
 
 
 (Assinado digitalmente)
 Mário Pereira de Pinho Filho � Redator designado
 
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Patrícia da Silva, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Paula Fernandes, Mário Pereira de Pinho Filho (suplente convocado), Ana Cecília Lustosa da Cruz, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente em Exercício).
 
 
  O presente Recurso Especial trata de pedido de análise de divergência motivado pela Fazenda Nacional face ao acórdão 2401-004.011, proferido pela 1ª Turma Ordinária / 4ª Câmara / 2ª Seção de Julgamento.
Trata-se a presente NFLD � Notificação Fiscal de Lançamento de Débito, de contribuições previdenciárias da parte da Empresa, SAT, Terceiros e Segurados Empregados, incidentes sobre as despesas com alimentação/cestas básicas fornecidas aos segurados empregados em desacordo com o PAT � Programa de Alimentação do Trabalhador, devidas à Previdência Social e não recolhidas em época própria. O lançamento refere-se às competências de janeiro a dezembro de 1999, conforme descrito no Relatório Fiscal a fls. 34/36, com débito consolidado na data de 28.02.2002, no valor de R$ 627.001,53.
O Contribuinte apresentou a impugnação, às fls. 40/46.
Através de Decisão-Notificação, às fls. 130/132, o INSS julgou improcedente a impugnação do Contribuinte, mantendo o lançamento.
O Contribuinte apresentou Recurso Voluntário às fls. 137/143.
A 1ª Turma da 4ª Câmara da 2ª Seção de Julgamento, às fls. 171/197, DEU PARCIAL PROVIMENTO ao Recurso Ordinário, para afastar a incidência da contribuição sobre as parcelas pagas a título de vale alimentação e de alimentação in natura, nos termos do voto. A Decisão restou assim ementada:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/1999 a 31/12/1999
ALIMENTAÇÃO. PARCELA FORNECIDA NA FORMA DE VALE ALIMENTAÇÃO. SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.
Os valores despendidos pelo empregador em dinheiro ou na forma de ticket/vale alimentação fornecidos ao trabalhador integram o conceito de remuneração, na forma de benefícios, compondo assim o Salário de Contribuição dos segurados favorecidos para os específicos fins de incidência 
de contribuições previdenciárias, eis que não encampadas expressamente nas hipóteses de não incidência tributária elencadas numerus clausus no §9º do art. 28 da Lei nº 8.212/91.
NFLD. CONFISCO. INOCORRÊNCIA.
Não configura violação a princípios constitucionais o lançamento de contribuições previdenciárias, quando exigíveis em estreita sintonia com as normas legais vigentes e eficazes.
Foge à competência deste Colegiado o exame da adequação das normas tributárias fixadas pela Lei nº 8.212/91 aos princípios e às vedações constitucionais ao poder de tributar previstas na CF/88, eis que tal atribuição foi reservada pela própria Constituição, com exclusividade, ao Poder Judiciário.
INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI OU DE ATO NORMATIVO. RECONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE JURIDICA.
Escapa à competência dos Órgãos Colegiados de Julgamento em Instância Administrativa a declaração, bem como o reconhecimento, de inconstitucionalidade de leis tributárias, eis que tal atribuição foi reservada, com exclusividade, pela Constituição Federal, ao Poder Judiciário.
Recurso Voluntário Provido em Parte
Às fls. 202/212, a Fazenda Nacional interpôs Recurso Especial, arguindo divergência jurisprudencial acerca da seguinte matéria: SALÁRIO INDIRETO. ALIMENTAÇÃO. TICKET em desacordo com PAT. Segundo a União, é evidente a divergência jurisprudencial, uma vez que enquanto o acórdão paradigma entendeu pela incidência da contribuição previdenciária sobre o auxílio alimentação pago por ticket ou cartão alimentação sempre que não for observada a legislação previdenciária, sobretudo quando tal verba for paga em desacordo com o Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT), o acórdão recorrido decidiu pela não incidência da contribuição previdenciária, mesmo havendo o descumprimento à legislação de regência pelo contribuinte, que realizou o mencionado pagamento na forma de vale alimentação/refeição e sem estar inscrita no Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT).
Ao realizar o Exame de Admissibilidade do Recurso Especial, às fls. 215/220, a 4ª Câmara da 2ª Seção de Julgamento, DEU SEGUIMENTO ao recurso, concluindo restar demonstrada a divergência de interpretação em relação à seguinte matéria: SALÁRIO INDIRETO. ALIMENTAÇÃO. TICKET em desacordo com PAT.
Cientificado por Edital, conforme fls. 225, o Contribuinte manteve-se inerte, vindo os autos conclusos para julgamento.
É o relatório.

 Conselheira Ana Paula Fernandes - Relatora
O Recurso Especial interposto pela Fazenda é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, portanto, merece ser conhecido.
Trata-se a presente NFLD � Notificação Fiscal de Lançamento de Débito, de contribuições previdenciárias da parte da Empresa, SAT, Terceiros e Segurados Empregados, incidentes sobre as despesas com alimentação/cestas básicas fornecidas aos segurados empregados em desacordo com o PAT � Programa de Alimentação do Trabalhador, devidas à Previdência Social e não recolhidas em época própria. O lançamento refere-se às competências de janeiro a dezembro de 1999, conforme descrito no Relatório Fiscal a fls. 34/36, com débito consolidado na data de 28.02.2002, no valor de R$ 627.001,53.
O Acórdão recorrido deu parcial provimento ao Recurso Ordinário. 
O Recurso Especial, apresentado pela Fazenda Nacional trouxe para análise a seguinte divergência: SALÁRIO INDIRETO. ALIMENTAÇÃO. TICKET em desacordo com PAT.
Conforme descrito no relatório, a discussão devolvida a este Colegiado por meio do Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional resume-se em decidir se as parcelas referentes a fornecimento de alimentação por meio de ticket (vale-refeição) podem ser consideradas como prestações in natura para fins de aplicação da isenção prevista no art. 28, §9º, 'c' da Lei nº 8.212/91.
Essa matéria não é nova na apreciação deste Colegiado, de modo que, na oportunidade em que me manifestei foi no sentido de acompanhar o voto da Conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, no Acórdão N. 9202005.756, o qual adoto como razão de decidir para aplicação no caso destes autos, os quais analiso a frente:

"Quanto a não incidência da contribuição sobre os valores pagos in natura podemos resumir o entendimento pacificado e vinculante (por força do art. 62, §1º, II, 'c' do RICARF), nos termos em que exposto no parecer da PGFN/CRJ nº 2.117/11:
Ocorre que o Poder Judiciário tem entendido diversamente, restando assente no âmbito do STJ o posicionamento segundo o qual o pagamento in natura do auxílio-alimentação, ou seja, quando o próprio empregador fornece a alimentação aos seus empregados, não sofre a incidência da contribuição previdenciária, por não constituir verba de natureza salarial, esteja o empregador inscrito ou não no Programa de Alimentação do Trabalhador � PAT ou decorra o pagamento de acordo ou convenção coletiva de trabalho. Entende o Colendo Superior Tribunal que tal atitude do empregador visa tão-somente proporcionar um incremento a produtividade e eficiência funcionais.
Referido parecer não se aplica ao caso concreto pois o mesmo utiliza a expressão in natura em seu sentido estrito (gênero alimentício), e conforme consta da peça de impugnação e do recurso estamos diante de fornecimento de alimentação na modalidade de vale-alimentação/salário-refeição sem adesão da empresa ao PAT.
Entretanto, independente do entendimento pacificado, filio-me a corrente de que o pagamento de auxílio alimentação por meio de vales, cartões ou tickets também não compõe a base de cálculo da contribuição, nos temos do art. 28, §9º, "c" da Lei nº 8.212, de 1991.
Em uma análise ampla, realizando uma interpretação lógica da jurisprudência e das normas que regulamentam o Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT, entendo que devem ser considerados como pagos in natura as três modalidade de execução do programa previstas no art. 4º do Decreto nº 05/1991. Vejamos:
A Lei nº 8.212/91, quando trata da matéria, prevê entre as exceções do §8º do art. 28 que não integram o salário-de-contribuição, exclusivamente, a parcela a parcela "in natura" recebida de acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social. A legislação previdência se limitou a reproduzir o art. 3º da Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976 a qual originalmente trata dos efeitos do benefício sobre a tributação do Imposto de Renda. O citado art. 3º assim dispõe: "Não se inclui como salário de contribuição a parcela paga in natura, pela empresa, nos programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho."
O Decreto nº 05/1991, o qual regulamenta com mais detalhes os requisitos de enquadramento no PAT, prevê que para a execução dos programas de alimentação do trabalhador, a pessoa jurídica beneficiária pode se valer de três modalidades de fornecimento de alimentação: i) manter serviço próprio de refeições, ii) distribuir alimentos e iii) firmar convênio com entidades fornecedoras de alimentação coletiva, sociedades civis, sociedades comerciais e sociedades cooperativas. O mesmo decreto reforça: "Nos Programas de Alimentação do Trabalhador (PAT), previamente aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, a parcela paga in-natura pela empresa não tem natureza salarial, não se incorpora à remuneração para quaisquer efeitos, não constitui base de incidência de contribuição previdenciária ou do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e nem se configura como rendimento tributável do trabalhador.
Vale citar a Portaria da Secretaria de Inspeção do Trabalho/Departamento de Segurança e Saúde no Trabalho nº 3/2002, que baixa instruções sobre a execução do Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT) faz os seguintes esclarecimentos sobre as modalidades de fornecimento de alimentação:
Art. 8º Para a execução do PAT, a pessoa jurídica beneficiária poderá manter serviço próprio de refeições ou distribuição de alimentos, inclusive não preparados, bem como firmar convênios com entidades que forneçam ou prestem serviços de alimentação coletiva, desde que essas entidades sejam registradas pelo Programa e se obriguem a cumprir o disposto na legislação do PAT e nesta Portaria, condição que deverá constar expressamente do texto do convênio entre as partes interessadas.
Art. 9º As empresas produtoras de cestas de alimentos e similares, que fornecem componentes alimentícios devidamente embalados e registrados nos órgãos competentes, para transporte individual, deverão comprovar atendimento à legislação vigente. (Redação dada pela Portaria nº. 61/ 2003)
Art. 10. Quando a pessoa jurídica beneficiária fornecer a seus trabalhadores documentos de legitimação (impressos, cartões eletrônicos, magnéticos ou outros oriundos de tecnologia adequada) que permitam a aquisição de refeições ou de gêneros alimentícios em estabelecimentos comerciais, o valor o documento deverá ser suficiente para atender às exigências nutricionais do PAT.
...
Art. 12. A pessoa jurídica será registrada no PAT nas seguintes categorias:
I � fornecedora de alimentação coletiva:
a) operadora de cozinha industrial e fornecedora de refeições preparadas transportadas;
b) administradora de cozinha da contratante;
c) fornecedora de cestas de alimento e similares, para transporte individual.
II � prestadora de serviço de alimentação coletiva:
a) administradora de documentos de legitimação para aquisição de refeições em restaurantes e estabelecimentos similares (refeição convênio);
b) administradora de documentos de legitimação para aquisição de gêneros alimentícios em estabelecimentos comerciais (alimentação convênio).
Parágrafo único. O registro poderá ser concedido nas duas modalidades aludidas no inciso II, sendo, neste caso, obrigatória a emissão de documentos de legitimação distintos.
Se interpretarmos como fornecimento de parcela in natura apenas as duas primeiras modalidades citadas no Decreto nº 05/1991 (manter serviço próprio de refeições e distribuir alimentos), forçosamente, deveríamos concluir que apenas essas não comporiam o salário-de-contribuição. O fornecimento de alimentação por meio de "documentos de legitimação" expedidos por empresas prestadoras de serviço de alimentação coletiva (vales, cartões e outros), ainda que haja a inscrição no PAT não estariam incluídos na exceção do art. 28, §9º da Lei nº 8.212/91 e do art. 3º da Lei nº 6.321/76.
Ocorre que não é isso o que acontece.
O entendimento que prevalece, inclusive na Justiça Especializada do Trabalho é o de que os valores pagos com observância das regras previstas no PAT (não sendo feita qualquer ressalva quanto a modalidade de execução) não compõe o salário e estão isentos dos encargos sociais. Vale citar informação disponível no sítio do Ministério do Trabalho no portal do PAT - "PAT Responde - Orientações":
3 Quais as vantagens para o empregador que adere ao PAT?
A parcela do valor dos benefícios concedidos aos trabalhadores paga pelo empregador que se inscreve no Programa é isenta de encargos sociais (contribuição para o Fundo de Garantia sobre o Tempo de Serviço � FGTS e contribuição previdenciária). Além disso, o empregador optante pela tributação com base no lucro real pode deduzir parte das despesas com o PAT do imposto sobre a renda. Referência normativa: arts. 1º, caput e 3º, da Lei nº 6.321, de 1976; arts. 1º e 6º, do Decreto nº 5, 4 de 1991.
Diante desta realidade, onde para a jurisprudência e para a Administração Pública - ainda que a lei cite a expressão in natura - também não incide contribuição previdenciária sobre alimentação fornecida na modalidade de vales, cupons e tickets quando ocorrer o correto cadastro no PAT, temos como conclusão lógica a de que todas as modalidades de execução do programa de alimentação do trabalhador possuem natureza de fornecimento in natura de alimentos aos empregados das empresas beneficiárias.
O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento no sentido de o pagamento in natura do auxílio-alimentação, vale dizer, quando a própria alimentação é fornecida pela empresa, não sofre a incidência da contribuição previdenciária, por não possuir natureza salarial, esteja o empregador inscrito ou não no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT ou decorra o pagamento de acordo ou convenção coletiva de trabalho.
Ora, conforme exposto, considerando que o Decreto nº 05/1991 não faz distinção entre as respectivas modalidades de execução do programa onde todas são classificadas como pagamento in natura, devo entender que seja na entrega de refeição, de cesta básica ou nos serviços prestados por meio de empresas de alimentação coletiva, o fornecido da alimentação é feita pela própria empresa, razão pela qual - ainda que não seja esse o conteúdo da parecer da PGFN/CRJ nº 2.117/11 - não vejo como afastar o entendimento do STJ para os valores repassados aos trabalhadores por meio de "documentos de legitimação para aquisição de refeições" e " documentos de legitimação para aquisição de gêneros alimentícios".
No meu entendimento, somente irão compor o salário-de-contribuição o auxílio-alimentação pago com habitualidade e por meio da entrega ao trabalhador de moeda corrente ou mediante crédito em conta (onde não há a participação de empresa especializada em alimentação coletiva), nestes casos os valores assumirão feição salarial e, desse modo, integrarão a base de cálculo da contribuição previdenciária."

Na hipótese em análise, trata-se de vale alimentação/refeição fornecido e sem estar inscrita no Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT).
De acordo com o Relatório Fiscal:

 foram considerados para a apuração do presente levantamento, os valores registrados em contas específicas, a saber: 411.010.11 (Vale Refeição); 414.010.12 (Vale Refeição) e 421.010.12 (Vale Refeição), dispostas na contabilidade da empresa, relativo ao período de janeiro a dezembro/1999.
Informa a Fiscalização que a empresa não estava inscrita no PAT Programa de Alimentação do Trabalhador.

Neste ponto verifico que o acórdão recorrido, redigido pelo Conselheiro Carlos Henrique de Oliveira, não merece reforma, devendo ser mantido em seus exatos termos:

A leitura atenta da decisão, por óbvio reproduzida no parecer, nos permite, com segurança, inferir que por pagamento in natura as decisões judiciais entendem ser todas aquelas em que a própria alimentação é fornecida pela empresa.
Com fito de aplainar qualquer dúvida, vimos na transcrição do parecer, linhas atrás, que a Procuradoria explicitou tal entendimento, e em reforço, ainda asseverou que "por outro lado, quando o auxílio-alimentação for pago em espécie ou creditado em conta-corrente, em caráter habitual, assume feição salarial".
A adesão ao PAT, mero procedimento formal, pode ser considerada a publicização pela empresa da intenção de ofertar o vale-alimentação aos seus empregados. Tal constatação embasa as decisões judiciais que pacificaram a questão, e afastaram a incidência de contribuição previdenciárias dos valores ofertados como auxílio alimentação desde que esses não sejam creditados na conta corrente do empregado ou entregue em pecúnia.
Assim, ao se constatar que o ticket refeição ou alimentação é fornecido diretamente pela empresa e se presta somente para a aquisição de alimentos, elaborados no primeiro caso, e in natura no segundo; não se pode por imperativo legal e jurisprudencial entender que, sobre esses, incide contribuição previdenciária.
Com essas razões, afasto a incidência de contribuição previdenciária sobre os valores relativos ao auxílio-alimentação ofertados por meio de ticket alimentação, vez que ao adquirir o cartão de empresa prestadora deste serviço e entregá-lo ao trabalhador, o empregador não está depositando o valor da alimentação na conta corrente do beneficiário, tampouco fornecendo tal valor em espécie." 

Nesse sentido, entendo que o auxílio alimentação pago por meio de cartão de alimentação ou de refeição tem o mesmo efeitos do pagamento 'in natura'.
Em face ao exposto, conheço do Recurso Especial da Fazenda Nacional para no mérito negar-lhe provimento.

É como voto.

(assinado digitalmente)
Ana Paula Fernandes 


 Mário Pereira de Pinho Filho � Redator designado
Não obstante os fundamentos suscitados pela i. Relatora, entendo que a legislação afeta ao tema e a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça � STJ a respeito da matéria em litígio conduzem a conclusão diversa.
A matriz constitucional das contribuições previdenciárias incidente sobre a remuneração dos trabalhadores em geral é a alínea �a� do inciso I do art. 195 da Constituição Federal que dispõe:
Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:
I � do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre:
a) folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício;
[...]
Com base na previsão constitucional, o art. 28 da Lei nº 8.212/1991 instituiu a base de cálculo sobre a qual incidem as contribuições previdenciárias de empregadores e empregados, definida na lei como �salário-de-contribuição�.
Vejamos a abrangência legal do salário-de-contribuição em relação à remuneração de segurados empregados e trabalhadores avulsos:
Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição:
I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa;
É certo que a Lei de Custeio Previdenciário, sendo norma de caráter tributário, não pode alterar a definição, o conteúdo e o alcance de institutos, conceitos e formas de direito privado, como, no meu entender, é o caso do Direito do Trabalho. Assim, ao inserir o termo �salário� na definição da base de cálculo das contribuições, a norma previdenciária buscou preservar o alcance da expressão tomada de empréstimo da legislação trabalhista, em toda a sua abrangência.
O conceito de salário trazido para a legislação pátria tomou por base o art. 1º da Convenção nº 95 da Organização Internacional do Trabalho � OIT, que tem o Brasil entre seus signatários. De acordo com referido dispositivo:
ARTIGO 1º
Para os fins da presente convenção, o termo "salário" significa, qualquer que seja a denominação ou modo de cálculo, a remuneração ou os ganhos susceptíveis de serem avaliados em espécie ou fixados por acôrdo ou pela legislação nacional, que são devidos em virtude de um contrato de aluguel de serviços, escrito ou verbal, por um empregador a um trabalhador, seja por trabalho efetuado, ou pelo que deverá ser efetuado, seja por serviços prestados ou que devam ser prestados.
Na mesma linha, o caput do art. 458 da Consolidação das Leis do Trabalho � CLT arrolou como parcelas integrantes dos salários do trabalhadores utilidades decorrentes do contrato laboral como alimentação, habitação, vestuário, dentre outras:
Art. 458 - Além do pagamento em dinheiro, compreende-se no salário, para todos os efeitos legais, a alimentação, habitação, vestuário ou outras prestações "in natura" que a empresa, por fôrça do contrato ou do costume, fornecer habitualmente ao empregado. Em caso algum será permitido o pagamento com bebidas alcoólicas ou drogas nocivas.
Assim, a princípio, a base de cálculo das contribuições previdenciárias (salário-de-contribuição) abrange toda e qualquer forma de benefício habitual destinado a retribuir o trabalho, seja ele pago em pecúnia ou sob a forma de utilidades, aí incluídos alimentação, habitação, vestuário, além de outras prestações e in natura. Exclui-se da tributação somente aqueles benefícios abrangidos por alguma regra isentiva ou que tenham sido disponibilizados para a prestação de serviços, a exemplo de vestuário, equipamentos e outros acessórios destinados a esse fim.
Dessarte, a definição sobre a incidência ou não das contribuições sociais em relação às rubricas objeto de lançamento deve levar em consideração sua natureza jurídica, a existência ou não de normas que lhes concedam isenção e o cumprimento dos requisitos necessários ao usufruto desse favor legal.
Nessa esteira, o § 9º do art. 28 da Lei nº 8.212/1991 relaciona, de forma exaustiva, as diversas verbas de natureza salarial que podem ser excluídas da base de cálculo da Contribuição Previdenciária. Em se tratando de salário utilidade pago sob a forma de alimentação, dispõe a alínea �c� do citado § 9º:
Art. 28.
[...]
§ 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente:
[...]
c) a parcela "in natura" recebida de acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, nos termos da Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976;
[...]
No mesmo sentido é o art. 3º da Lei nº 6.321/1976 que dispõe:
Art 3º Não se inclui como salário de contribuição a parcela paga in natura, pela empresa, nos programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho.
Nos termos dos disposições legais encimadas, para que a parcela referente à alimentação in natura recebida pelo segurado empregado seja excluída do salário-de-contribuição é necessário que essa seja paga de acordo com o Programa de Alimentação do Trabalhador � PAT, instituído pelo Ministério do Trabalho e Emprego, de conformidade com a Lei nº 6.321/1976.
Não se olvide que o descumprimento dos requisitos necessários ao gozo da isenção têm como consequência lógica a incidência da exação tributária, corretamente formalizada por meio da autuação objeto do presente processo administrativo. Cabe aqui ressaltar que o art. 111 do CTN estabelece que as normas afetas a outorga de isenção devem ser interpretadas literalmente.
A despeito do que dispõe a legislação trabalhista e tributária, o entendimento pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça � STJ é de que, em se tratando de pagamento in natura, o auxílio-alimentação não sofre incidência de contribuição previdenciária, independentemente de inscrição no PAT, visto que ausente a natureza salarial da verba. Nesse sentido é a decisão consubstanciada no AgRg ao REsp nº 1.119.787/SP:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FGTS. ALIMENTAÇÃO IN NATURA. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.
1. O pagamento do auxílio-alimentação in natura , ou seja, quando a alimentação é fornecida pela empresa, não sofre a incidência da contribuição previdenciária, por não possuir natureza salarial, razão pela qual não integra as contribuições para o FGTS. Precedentes: REsp 827.832/RS, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/11/2007, DJ 10/12/2007 p. 298; AgRg no REsp 685.409/PR, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/06/2006, DJ 24/08/2006 p. 102; REsp 719.714/PR, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/04/2006, DJ 24/04/2006 p. 367; REsp 659.859/MG, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/03/2006, DJ 27/03/2006 p. 171. 2. Ad argumentandum tantum, esta Corte adota o posicionamento no sentido de que a referida contribuição, in casu, não incide, esteja, ou não, o empregador, inscrito no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT. 3. Agravo Regimental desprovido.
Em virtude do entendimento pacificado no STJ, foi editado o Ato Declaratório n° 03/2011 da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional PGFN, publicado no D.O.U. de 22/12/2011, com base em parecer aprovado pelo Ministro da Fazenda, o qual autoriza a dispensa de apresentação de contestação e de interposição de recursos, �nas ações judiciais que visem obter a declaração de que sobre o pagamento in natura do auxílio-alimentação não há incidência de contribuição previdenciária�, independentemente de inscrição no PAT.
Conforme alínea �c� do inciso II do § 1º do art. 62 RICARF, os membros das turmas de julgamento do CARF podem afastar a aplicação de lei com base em ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da Lei nº 10.522/2002 (como é o caso do Ato Declaratório nº 3/2011). Resta, portanto, perquirir se a situação retratada nos autos se amolda ou não ao previsto em referido Ato Declaratório.
No caso concreto, a matéria devolvida a este Colegiado refere-se especificamente a auxílio alimentação pago por meio de tíquetes. Não há qualquer contestação quanto o que fora apurado pela Fiscalização de que o auxílio alimentação foi disponibilizado aos trabalhadores da empresa autuada pela utilização de tal instrumento. Essa questão é inclusive reiterada no recurso voluntário.
Contudo, o Ato Declaratório PGFN nº 3/2011, bem assim os julgados do STJ que fomentaram sua edição, dentre os quais encontra-se o AgRg ao REsp nº 1.119.787 (ementa reproduzida acima), fazem referência a auxílio-alimentação in natura, o que, nos termos da jurisprudência daquela Corte, quer dizer: �alimentação fornecida pela empresa�, ou seja, o pagamento do benefício feito por meio de tíquetes não está abrangido pelo ato administrativo da PGFN e nem pelas decisões judiciais aqui suscitadas.
Desse modo, para se beneficiar da isenção prevista na alínea �c� do § 9º do art. 28 da Lei nº 8.212/1991 a empresa necessitaria cumprir rigorosamente os requisitos previstos nesse dispositivo, isto é, o benefício teria de observar as diretrizes dos programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e Emprego, o que não se verifica na situação ora analisada.
O cumprimento dos requisitos do PAT pressupõe a regular inscrição da empresa no referido programa, em observância ao art. 2º da Portaria MTE nº 3/2002, in verbis:
Art. 2º Para inscrever-se no Programa e usufruir dos benefícios fiscais, a pessoa jurídica deverá requerer sua inscrição à Secretaria de Inspeção do Trabalho (SIT), através do Departamento de Segurança e Saúde no Trabalho (DSST), do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), em impresso próprio para esse fim a ser adquirido nos Correios ou por meio eletrônico utilizando o formulário constante da página do Ministério do Trabalho e Emprego na Internet (www.mte.gov.br).
§ 1º A cópia do formulário e o respectivo comprovante oficial de postagem ao DSST/SIT ou o comprovante da adesão via Internet deverá ser mantida nas dependências da empresa, matriz e filiais, à disposição da fiscalização federal do trabalho.
§ 2º A documentação relacionada aos gastos com o Programa e aos incentivos dele decorrentes será mantida à disposição da fiscalização federal do trabalho, de modo a possibilitar seu exame e confronto com os registros contábeis e fiscais exigidos pela legislação2 .
§ 3º A pessoa jurídica beneficiária ou a prestadora de serviços de alimentação coletiva registradas no Programa de Alimentação do Trabalhador devem atualizar os dados constantes de seu registro sempre que houver alteração de informações cadastrais, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar informações a este Ministério por meio da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS).
Assevere-se que a inscrição no PAT trata-se de medida necessária que impõe à pessoa jurídica o cumprimento dos requisitos do programa e possibilita a fiscalização de sua regular execução pelo Ministério do Trabalho e Emprego. Não tendo o sujeito passivo adotado essa medida e não estando ele amparado pelo Ato Declaratório PGFN nº 3/2011, não vejo como considerá-lo isento de contribuições previdenciárias.
Conclusão
Ante o exposto voto por conhecer do Recurso Especial da Fazenda Nacional para, no mérito, dar-lhe provimento.

(assinado digitalmente)
Mário Pereira de Pinho Filho

 



(Assinado digitalmente)
Ana Paula Fernandes — Relatora

(Assinado digitalmente)
Mario Pereira de Pinho Filho — Redator designado

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Elaine Cristina
Monteiro e Silva Vieira, Patricia da Silva, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Paula Fernandes,
Mario Pereira de Pinho Filho (suplente convocado), Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Rita Eliza
Reis da Costa Bacchieri, Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente em Exercicio).

Relatorio

O presente Recurso Especial trata de pedido de andlise de divergéncia
motivado pela Fazenda Nacional face ao acordao 2401-004.011, proferido pela 1* Turma
Ordinaria / 4* Camara / 2% Se¢do de Julgamento.

Trata-se a presente NFLD — Notificacao Fiscal de Lancamento de Débito, de
contribui¢des previdencidrias da parte da Empresa, SAT, Terceiros e Segurados Empregados,
incidentes sobre as despesas com alimentacdo/cestas basicas fornecidas aos segurados
empregados em desacordo com o PAT — Programa de Alimentagdo do Trabalhador, devidas a
Previdéncia Social e nao recolhidas em €época propria. O langamento refere-se as competéncias
de janeiro a dezembro de 1999, conforme descrito no Relatorio Fiscal a fls. 34/36, com débito
consolidado na data de 28.02.2002, no valor de R$ 627.001,53.

O Contribuinte apresentou a impugnagao, as fls. 40/46.

Através de Decisao-Notificagdo, as fls. 130/132, o INSS julgou improcedente
a impugnac¢ao do Contribuinte, mantendo o lancamento.

O Contribuinte apresentou Recurso Voluntario as fls. 137/143.

A 1* Turma da 4* Camara da 2* Se¢do de Julgamento, as fls. 171/197, DEU
PARCIAL PROVIMENTO ao Recurso Ordinario, para afastar a incidéncia da contribuicao
sobre as parcelas pagas a titulo de vale alimenta¢do e de alimentagdo in natura, nos termos do
voto. A Decisdo restou assim ementada:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracao: 01/01/1999 a 31/12/1999

ALIMENTACAO. PARCELA FORNECIDA NA FORMA DE VALE
ALIMENTACAO. SALARIO DE CONTRIBUICAO. INCIDENCIA DE
CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.



Processo n° 11251.000048/2009-29 CSRF-T2
Acordado n.° 9202-007.293 FL. 10

Os valores despendidos pelo empregador em dinheiro ou na forma de
ticket/vale alimentagdo fornecidos ao trabalhador integram o conceito de
remuneracdo, na forma de beneficios, compondo assim o Saldrio de
Contribui¢ao dos segurados favorecidos para os especificos fins de incidéncia

de contribui¢des previdencidrias, eis que ndo encampadas expressamente nas
hipéteses de nao incidéncia tributaria elencadas numerus clausus no §9° do
art. 28 da Lei n® 8.212/91.

NFLD. CONFISCO. INOCORRENCIA.

Nao configura violagdo a principios constitucionais o langamento de
contribui¢des previdencidrias, quando exigiveis em estreita sintonia com as
normas legais vigentes e eficazes.

Foge a competéncia deste Colegiado o exame da adequagdo das normas
tributarias fixadas pela Lei n® 8.212/91 aos principios e as vedagdes
constitucionais ao poder de tributar previstas na CF/88, eis que tal atribui¢do
foi reservada pela propria Constituigdo, com exclusividade, ao Poder
Judiciario.

INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI OU DE ATO NORMATIVO.
RECONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE JURIDICA.

Escapa a competéncia dos Orgdos Colegiados de Julgamento em Instincia
Administrativa a declaracdo, bem como o reconhecimento, de
inconstitucionalidade de leis tributarias, eis que tal atribuicdo foi reservada,
com exclusividade, pela Constitui¢ao Federal, ao Poder Judiciario.

Recurso Voluntario Provido em Parte

As fls. 202/212, a Fazenda Nacional interpds Recurso Especial, arguindo
divergéncia jurisprudencial acerca da seguinte matériaz SALARIO INDIRETO.
ALIMENTACAO. TICKET em_desacordo_com PAT. Segundo a Unido, é evidente a
divergéncia jurisprudencial, uma vez que enquanto o acérdao paradigma entendeu pela
incidéncia da contribui¢do previdencidria sobre o auxilio alimentagdo pago por ticket ou cartdo
alimentacdo sempre que ndo for observada a legislagdo previdencidria, sobretudo quando tal
verba for paga em desacordo com o Programa de Alimenta¢do do Trabalhador (PAT), o
acordao recorrido decidiu pela nao incidéncia da contribuigdo previdenciaria, mesmo havendo
o descumprimento a legislacdo de regéncia pelo contribuinte, que realizou o mencionado
pagamento na forma de vale alimentacao/refeicdo e sem estar inscrita no Programa de
Alimenta¢ao do Trabalhador (PAT).

Ao realizar o Exame de Admissibilidade do Recurso Especial, as fls.
215/220, a 4* Camara da 2* Se¢do de Julgamento, DEU SEGUIMENTO ao recurso,
concluindo restar demonstrada a divergéncia de interpretacdo em relacdo a seguinte matéria:
SALARIO INDIRETO. ALIMENTACAO. TICKET em desacordo com PAT.

Cientificado por Edital, conforme fls. 225, o Contribuinte manteve-se inerte,
vindo os autos conclusos para julgamento.



E o relatério.

Voto Vencido

Conselheira Ana Paula Fernandes - Relatora

O Recurso Especial interposto pela Fazenda ¢ tempestivo e atende aos demais
pressupostos de admissibilidade, portanto, merece ser conhecido.

Trata-se a presente NFLD — Notificacao Fiscal de Lancamento de Débito, de
contribui¢des previdencidrias da parte da Empresa, SAT, Terceiros e Segurados Empregados,
incidentes sobre as despesas com alimentacdo/cestas basicas fornecidas aos segurados
empregados em desacordo com o PAT — Programa de Alimentagdo do Trabalhador, devidas a
Previdéncia Social e nao recolhidas em €poca propria. O langamento refere-se as competéncias
de janeiro a dezembro de 1999, conforme descrito no Relatorio Fiscal a fls. 34/36, com débito
consolidado na data de 28.02.2002, no valor de R$ 627.001,53.

O Acordao recorrido deu parcial provimento ao Recurso Ordinério.

O Recurso Especial, apresentado pela Fazenda Nacional trouxe para analise a
seguinte divergéncia: SALARIO INDIRETO. ALIMENTACAO. TICKET em_desacordo
com PAT.

Conforme descrito no relatorio, a discussdo devolvida a este Colegiado por
meio do Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional resume-se em decidir se as
parcelas referentes a fornecimento de alimentacio por meio de ticket (vale- refeicio)
podem ser consideradas como prestagdes in natura para fins de aplicacio da isenc¢io
prevista no art. 28, §9°, 'c' da Lei n° 8.212/91.

Essa matéria ndo ¢ nova na apreciacao deste Colegiado, de modo que, na
oportunidade em que me manifestei foi no sentido de acompanhar o voto da Conselheira Rita
Eliza Reis da Costa Bacchieri, no Acérdao N. 9202005.756, o qual adoto como razdo de
decidir para aplicagdo no caso destes autos, os quais analiso a frente:

"Quanto a ndo incidéncia da contribuicdo sobre os valores
pagos in natura podemos resumir o entendimento pacificado e
vinculante (por forca do art. 62, §1° 1I, 'c' do RICARF), nos
termos em que exposto no parecer da PGFN/CRJI n°2.117/11:

Ocorre que o Poder Judiciario tem entendido diversamente,
restando assente no ambito do STJ o posicionamento segundo o
qual o pagamento in natura do auxilio-alimentag¢do, ou seja,
quando o proprio empregador fornece a alimentacdo aos seus
empregados, ndo sofre a incidéncia da contribui¢do
previdenciaria, por ndo constituir verba de natureza salarial,
esteja o empregador inscrito ou ndo no Programa de
Alimentagdo do Trabalhador — PAT ou decorra o pagamento de
acordo ou convencdo coletiva de trabalho. Entende o Colendo
Superior Tribunal que tal atitude do empregador visa tdo-
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somente proporcionar um incremento a produtividade e
eficiéncia funcionais.

Referido parecer ndo se aplica ao caso concreto pois 0 mesmo
utiliza a expressdo in natura em seu sentido estrito (género
alimenticio), e conforme consta da pega de impugnagdo e do
recurso estamos diante de fornecimento de alimenta¢do na
modalidade de vale-alimenta¢do/salario-refeicdo sem adesdo da
empresa ao PAT.

Entretanto, independente do entendimento pacificado, filio-me a
corrente de que o pagamento de auxilio alimentag¢do por meio de
vales, cartoes ou tickets também ndo compoe a base de cdlculo
da contribui¢do, nos temos do art. 28, §9° "c" da Lei n° 8.212,
de 1991.

Em uma andlise ampla, realizando uma interpreta¢do logica da
Jjurisprudéncia e das normas que regulamentam o Programa de
Alimentagdo do Trabalhador - PAT, entendo que devem ser
considerados como pagos in natura as trés modalidade de
execu¢do do programa previstas no art. 4° do Decreto n’
05/1991. Vejamos:

A Lei n° 8.212/91, quando trata da matéria, prevé entre as
excecoes do §8° do art. 28 que ndo integram o saldrio-de-
contribuicdo, exclusivamente, a parcela a parcela "in natura”
recebida de acordo com os programas de alimentagdo
aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdéncia Social.
A legislacdo previdéncia se limitou a reproduzir o art. 3° da Lei
n’6.321, de 14 de abril de 1976 a qual originalmente trata dos
efeitos do beneficio sobre a tributacdo do Imposto de Renda. O
citado art. 3° assim dispoe: "Nao se inclui como salario de
contribuicdio a parcela paga in natura, pela empresa, nos
programas de alimenta¢do aprovados pelo Ministério do
Trabalho."

O Decreto n° 05/1991, o qual regulamenta com mais detalhes os
requisitos de enquadramento no PAT, prevé que para a execu¢do
dos programas de alimentacgdo do trabalhador, a pessoa juridica
beneficiaria pode se valer de trés modalidades de fornecimento
de alimentacdo: i) manter servigo proprio de refeigoes, ii)
distribuir alimentos e iii) firmar convénio com entidades
fornecedoras de alimentagdo coletiva, sociedades civis,
sociedades comerciais e sociedades cooperativas. O mesmo
decreto refor¢a: "Nos Programas de Alimentagdo do Trabalhador
(PAT), previamente aprovados pelo Ministério do Trabalho e da
Previdéncia Social, a parcela paga in-natura pela empresa nio
tem natureza salarial, ndo se incorpora a remuneracdo para
quaisquer efeitos, ndo constitui base de incidéncia de
contribui¢do previdenciaria ou do Fundo de Garantia do Tempo
de Servigo € nem se configura como rendimento tributavel do
trabalhador.

Vale citar a Portaria da Secretaria de Inspe¢cdo do
Trabalho/Departamento de Seguranca e Saude no Trabalho n°
3/2002, que baixa instrugoes sobre a execu¢do do Programa de



Alimentagdo do  Trabalhador (PAT) faz os seguintes
esclarecimentos sobre as modalidades de fornecimento de
alimentacdo:

Art. 8° Para a execugdo do PAT, a pessoa juridica beneficidaria
podera manter servico proprio de refeicdes ou distribuicdo de
alimentos, inclusive ndo preparados, bem como firmar convénios
com entidades que fornecam ou prestem servicos de alimentacdo
coletiva, desde que essas entidades sejam registradas pelo
Programa e se obriguem a cumprir o disposto na legislacdo do
PAT e nesta Portaria, condigdo que devera constar
expressamente do texto do convénio entre as partes interessadas.

Art. 9° As empresas produtoras de cestas de alimentos e
similares, que fornecem componentes alimenticios devidamente
embalados e registrados nos orgdos competentes, para
transporte individual, deverdo comprovar atendimento a
legislacdo vigente. (Reda¢do dada pela Portaria n®. 61/ 2003)

Art. 10. Quando a pessoa juridica beneficiaria fornecer a seus
trabalhadores documentos de legitimacdo (impressos, cartoes
eletronicos, magnéticos ou _outros oriundos de tecnologia
adequada) que permitam a aquisicdo de refeicoes ou de géneros
alimenticios em _estabelecimentos comerciais, o valor o
documento devera ser suficiente para atender as exigéncias
nutricionais do PAT.

Art. 12. A pessoa juridica sera registrada no PAT nas seguintes
categorias:

1 — fornecedora de alimentagdo coletiva:

a) operadora de cozinha industrial e fornecedora de refei¢oes
preparadas transportadas;

b) administradora de cozinha da contratante;

¢) fornecedora de cestas de alimento e similares, para transporte
individual.

1l — prestadora de servico de alimentacdo coletiva:

a) administradora de documentos de legitimagdo para aquisi¢do
de refeicoes em restaurantes e estabelecimentos similares
(refei¢do convénio);

b) administradora de documentos de legitimagdo para aquisi¢do
de géneros alimenticios em estabelecimentos comerciais
(alimentag¢do convénio).

Paragrafo unico. O registro podera ser concedido nas duas
modalidades aludidas no inciso I, sendo, neste caso, obrigatoria
a emissdo de documentos de legitimagdo distintos.

Se interpretarmos como fornecimento de parcela in natura
apenas as duas primeiras modalidades citadas no Decreto n°
05/1991 (manter servico proprio de refeigdes e distribuir
alimentos), forcosamente, deveriamos concluir que apenas essas
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ndo comporiam o salario-de-contribui¢do. O fornecimento de
alimentagdo por meio de "documentos de legitimacdo" expedidos
por empresas prestadoras de servico de alimenta¢do coletiva
(vales, cartoes e outros), ainda que haja a inscrigdo no PAT ndo
estariam incluidos na exce¢do do art. 28, §9°da Lei n° 8.212/91
edo art. 3°da Lei n° 6.321/76.

Ocorre que ndo é isso o que acontece.

O entendimento que prevalece, inclusive na Justica
Especializada do Trabalho é o de que os valores pagos com
observincia das regras previstas no PAT (ndo sendo feita
qualquer ressalva quanto a modalidade de execugcdo) ndo
compoe o saldrio e estdo isentos dos encargos sociais. Vale citar
informagdo disponivel no sitio do Ministério do Trabalho no
portal do PAT - "PAT Responde - Orientagoes”:

3 Quais as vantagens para o empregador que adere ao PAT?

A parcela do valor dos beneficios concedidos aos trabalhadores
paga pelo empregador que se inscreve no Programa é isenta de
encargos sociais (contribuicdo para o Fundo de Garantia sobre
o Tempo de Servico — FGTS e contribui¢do previdencidria).
Alem disso, o empregador optante pela tributacdo com base no
lucro real pode deduzir parte das despesas com o PAT do
imposto sobre a renda. Referéncia normativa: arts. 1° caput e
3° da Lei n° 6.321, de 1976, arts. 1° e 6° do Decreto n’° 5, 4 de
1991.

Diante desta realidade, onde para a jurisprudéncia e para a
Administragdo Publica - ainda que a lei cite a expressdo in
natura - também ndo incide contribuicdo previdenciaria sobre
alimentagdo fornecida na modalidade de vales, cupons e tickets
quando ocorrer o correto cadastro no PAT, temos como
conclusdo logica a de que todas as modalidades de execucdo do
programa_de alimentacdo do trabalhador possuem natureza de
fornecimento in natura de alimentos aos empregados das
empresas beneficiarias.

O Superior Tribunal de Justica consolidou o entendimento no
sentido de o pagamento in natura do auxilio-alimentagdo, vale
dizer, quando a propria alimentag¢do é fornecida pela empresa,
ndo sofre a incidéncia da contribui¢do previdencidria, por ndo
possuir natureza salarial, esteja o empregador inscrito ou ndo
no Programa de Alimentagdo do Trabalhador - PAT ou decorra
o pagamento de acordo ou convengdo coletiva de trabalho.

Ora, conforme exposto, considerando que o Decreto n® 05/1991
ndo faz distingdo entre as respectivas modalidades de execugdo
do programa onde todas sdo classificadas como pagamento in
natura, devo entender que seja na entrega de refeicdo, de cesta
basica ou nos servicos prestados por meio de empresas de
alimentagdo coletiva, o fornecido da alimentagdo é feita pela
propria empresa, razdo pela qual - ainda que ndo seja esse o
conteudo da parecer da PGFN/CRJ n°2.117/11 - ndo vejo como
afastar o entendimento do STJ para os valores repassados aos




trabalhadores por meio de "documentos de legitimacdo para
aquisicdo de refeicoes" e " documentos de legitimacdo para
aquisicdo de géneros alimenticios”.

No meu entendimento, somente irdo compor o saldrio-de-
contribui¢cdo o auxilio-alimentacdo pago com habitualidade e
por meio da entrega ao trabalhador de moeda corrente ou
mediante crédito em conta (onde ndo hda a participagdo de
empresa especializada em alimentagdo coletiva), nestes casos os
valores assumirdo fei¢do salarial e, desse modo, integrardo a
base de cdlculo da contribui¢do previdenciaria.”

Na hipotese em analise, trata-se de vale alimentagdo/refeicao fornecido e sem
estar inscrita no Programa de Alimentagdo do Trabalhador (PAT).

De acordo com o Relatorio Fiscal:

e foram considerados para a apuragdao do presente levantamento, os
valores registrados em contas especificas, a saber: 411.010.11 (Vale
Refeicdo); 414.010.12 (Vale Refeigdo) e 421.010.12 (Vale Refeigdo),
dispostas na contabilidade da empresa, relativo ao periodo de janeiro
a dezembro/1999.

e Informa a Fiscalizacdo que a empresa ndo estava inscrita no PAT
Programa de Alimentagao do Trabalhador.

Neste ponto verifico que o acorddo recorrido, redigido pelo Conselheiro
Carlos Henrique de Oliveira, ndo merece reforma, devendo ser mantido em seus exatos termos:

A leitura atenta da decisdo, por obvio reproduzida no parecer,
nos permite, com Sseguranga, inferir que por pagamento in
natura as decisoes judiciais entendem ser todas aquelas em que
a propria alimentagdo é fornecida pela empresa.

Com fito de aplainar qualquer duvida, vimos na transcrigdo do
parecer, linhas atras, que a Procuradoria explicitou tal
entendimento, e em refor¢o, ainda asseverou que "por outro
lado, quando o auxilio-alimentacdo for pago em espécie ou
creditado em conta-corrente, em cardter habitual, assume
feicao salarial".

A adesdo ao PAT, mero procedimento formal, pode ser
considerada a publicizacdo pela empresa da intengdo de ofertar
o vale-alimentagdo aos seus empregados. Tal constata¢do
embasa as decisoes judiciais que pacificaram a questdo, e
afastaram a incidéncia de contribui¢do previdenciarias dos
valores ofertados como auxilio alimentagdo desde que esses ndo
sejam creditados na conta corrente do empregado ou entregue
em pecunia.
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Assim, ao se constatar que o ticket refeicdo ou alimentacdo é
fornecido diretamente pela empresa e se presta somente para a
aquisi¢do de alimentos, elaborados no primeiro caso, e in
natura no segundo; ndo se pode por imperativo legal e
Jjurisprudencial entender que, sobre esses, incide contribui¢do
previdenciaria.

Com essas razoes, afasto a incidéncia de contribui¢do
previdenciaria sobre os valores relativos ao auxilio-alimentagdo
ofertados por meio de ticket alimentac¢do, vez que ao adquirir o
cartdo de empresa prestadora deste servigo e entrega-lo ao
trabalhador, o empregador ndo estd depositando o valor da
alimenta¢do na conta corrente do beneficiario, tampouco
fornecendo tal valor em espécie.”

Nesse sentido, entendo que o auxilio alimentagdo pago por meio de cartdo de
alimentagdo ou de refei¢do tem o mesmo efeitos do pagamento 'in natura'.

Em face ao exposto, conheco do Recurso Especial da Fazenda Nacional para
no mérito negar-lhe provimento.

E como voto.

(assinado digitalmente)

Ana Paula Fernandes

Voto Vencedor

Mario Pereira de Pinho Filho — Redator designado

Nao obstante os fundamentos suscitados pela i. Relatora, entendo que a
legislagdo afeta ao tema e a jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica — STJ a respeito da
matéria em litigio conduzem a conclusdo diversa.

A matriz constitucional das contribui¢cdes previdencidrias incidente sobre a
remuneragdo dos trabalhadores em geral ¢ a alinea “a” do inciso I do art. 195 da Constituicao
Federal que dispoe:

Art. 195. A seguridade social sera financiada por toda a
sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei,
mediante recursos provenientes dos or¢amentos da Unido, dos



Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, e das seguintes
contribuicdes sociais:

1 — do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada
na forma da lei, incidentes sobre:

a) folha de salarios e demais rendimentos do trabalho pagos ou
creditados, a qualquer titulo, a pessoa fisica que lhe preste
servigo, mesmo sem vinculo empregaticio,

[]

Com base na previsdo constitucional, o art. 28 da Lei n°® 8.212/1991 instituiu
a base de calculo sobre a qual incidem as contribuicdes previdenciarias de empregadores e
empregados, definida na lei como “salario-de-contribui¢do”.

Vejamos a abrangéncia legal do salario-de-contribui¢do em relacao a
remuneracgdo de segurados empregados e trabalhadores avulsos:

Art. 28. Entende-se por salario-de-contribui¢do:

I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneragdo
auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade
dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer titulo,
durante o més, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que
seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a
forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste
salarial, quer pelos servicos efetivamente prestados, quer pelo
tempo a disposi¢do do empregador ou tomador de servi¢os nos
termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convencdo ou acordo
coletivo de trabalho ou sentenca normativa;

E certo que a Lei de Custeio Previdenciario, sendo norma de carater
tributario, ndo pode alterar a defini¢do, o conteudo e o alcance de institutos, conceitos e formas
de direito privadol, como, no meu entender, € o caso do Direito do Trabalho. Assim, ao inserir
o termo “saldrio” na definicdo da base de célculo das contribuigdes, a norma previdenciaria
buscou preservar o alcance da expressdao tomada de empréstimo da legislagdo trabalhista, em
toda a sua abrangéncia.

O conceito de salario trazido para a legislagdo patria tomou por base o art. 1°
da Convenc¢ao n° 95 da Organizacdo Internacional do Trabalho — OIT, que tem o Brasil entre
seus signatarios. De acordo com referido dispositivo:

ARTIGO 1°

Para os fins da presente convengdo, o termo "salario" significa,
qualquer que seja a denominacdo ou modo de calculo, a
remuneracdo ou os ganhos susceptiveis de serem avaliados em
espécie ou fixados por acordo ou pela legislacdo nacional, que
sdo _devidos em virtude de um contrato de aluguel de servicos,
escrito ou verbal, por um empregador a um trabalhador, seja
por trabalho efetuado, ou pelo que devera ser efetuado, seja por
servicos prestados ou que devam ser prestados.

"'CTN, art. 110.
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Na mesma linha, o caput do art. 458 da Consolidagdo das Leis do Trabalho —
CLT arrolou como parcelas integrantes dos saldrios do trabalhadores utilidades decorrentes do
contrato laboral como alimentagdo, habitagdo, vestuario, dentre outras:

Art. 458 - Alem do pagamento em dinheiro, compreende-se no
salario, para todos os efeitos legais, a alimenta¢do, habitag¢do,
vestudrio ou outras prestagoes "in natura" que a empresa, por
forca do contrato ou do costume, fornecer habitualmente ao
empregado. Em caso algum serda permitido o pagamento com
bebidas alcodlicas ou drogas nocivas.

Assim, a principio, a base de calculo das contribui¢cdes previdenciarias
(salario-de-contribuicao) abrange toda e qualquer forma de beneficio habitual destinado a
retribuir o trabalho, seja ele pago em pectinia ou sob a forma de utilidades, ai incluidos
alimentacdo, habitacdo, vestuario, além de outras prestagdes e in natura. Exclui-se da
tributagdo somente aqueles beneficios abrangidos por alguma regra isentiva ou que tenham
sido disponibilizados para a prestacdo de servigos, a exemplo de vestuario, equipamentos e
outros acessorios destinados a esse fim.

Dessarte, a definicdo sobre a incidéncia ou nao das contribui¢des sociais em
relacdo as rubricas objeto de langamento deve levar em consideragdo sua natureza juridica, a
existéncia ou ndo de normas que lhes concedam isengdo e o cumprimento dos requisitos
necessarios ao usufruto desse favor legal.

Nessa esteira, o § 9° do art. 28 da Lei n° 8.212/1991 relaciona, de forma
exaustiva, as diversas verbas de natureza salarial que podem ser excluidas da base de calculo
da Contribui¢do Previdencidria. Em se tratando de saldrio utilidade pago sob a forma de
alimentagdo, dispoe a alinea “c” do citado § 9°:

Art. 28.
[--]

$ 9 Ndo integram o salario-de-contribui¢do para os fins desta
Lei, exclusivamente:

[]

¢) a parcela "in natura" recebida de acordo com os programas
de alimentagdo aprovados pelo Ministério do Trabalho e da
Previdéncia Social, nos termos da Lei n° 6.321, de 14 de abril de
1976;

[-]
No mesmo sentido ¢ o art. 3° da Lei n® 6.321/1976 que dispde:

Art 3° Ndo se inclui como salario de contribui¢do a parcela paga
in natura, pela empresa, nos programas de alimentag¢do
aprovados pelo Ministério do Trabalho.

Nos termos dos disposi¢des legais encimadas, para que a parcela referente a
alimentacdo in natura recebida pelo segurado empregado seja excluida do saldrio-de-
contribuicdo ¢ necessario que essa seja paga de acordo com o Programa de Alimentagdo do
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Trabalhador — PAT, instituido pelo Ministério do Trabalho e Emprego, de conformidade com a
Lein® 6.321/1976.

Nao se olvide que o descumprimento dos requisitos necessarios ao gozo da
isencdo t€ém como consequéncia logica a incidéncia da exagdo tributaria, corretamente
formalizada por meio da autuacdo objeto do presente processo administrativo. Cabe aqui
ressaltar que o art. 111 do CTN estabelece que as normas afetas a outorga de isencdo devem ser
interpretadas literalmente.

A despeito do que dispde a legislagdo trabalhista e tributaria, o entendimento
pacificado no dmbito do Superior Tribunal de Justica — STJ ¢ de que, em se tratando de
pagamento in natura, o auxilio-alimentacdo ndo sofre incidéncia de contribuicao
previdencidria, independentemente de inscri¢do no PAT, visto que ausente a natureza salarial
da verba. Nesse sentido ¢ a decisdo consubstanciada no AgRg ao REsp n°® 1.119.787/SP:

PROCESSUAL ~ CIVIL. RECURSO  ESPECIAL.  FGTS.
ALIMENTACAO IN  NATURA. NAO  INCIDENCIA.
PRECEDENTES.

1. O pagamento do auxilio-alimentacdo in natura , ou seja,
quando a alimentacdo é fornecida pela empresa, ndo sofie a
incidéncia da contribui¢do previdencidaria, por ndo possuir
natureza salarial, razdo pela qual ndo integra as contribuigoes
para o FGTS. Precedentes: REsp 827.832/RS, PRIMEIRA
TURMA, julgado em 13/11/2007, DJ 10/12/2007 p. 298; AgRg
no REsp 685.409/PR, PRIMEIRA TURMA, julgado em
20/06/2006, DJ 24/08/2006 p. 102; REsp 719.714/PR,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/04/2006, DJ 24/04/2006 p.
367, REsp 659.859/MG, PRIMEIRA TURMA, julgado em
14/03/2006, DJ 27/03/2006 p. 171. 2. Ad argumentandum
tantum, esta Corte adota o posicionamento no sentido de que a
referida contribui¢do, in casu, ndo incide, esteja, ou ndo, o
empregador, inscrito no Programa de Alimentagdo do
Trabalhador - PAT. 3. Agravo Regimental desprovido.

Em virtude do entendimento pacificado no STJ, foi editado o Ato
Declaratorio n°® 03/2011 da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional PGFN, publicado no
D.O.U. de 22/12/2011, com base em parecer aprovado pelo Ministro da Fazenda, o qual
autoriza a dispensa de apresentagdo de contestacao e de interposi¢ao de recursos, “nas agoes
Judiciais que visem obter a declarag¢do de que sobre o pagamento in natura do auxilio-
alimenta¢do ndo ha incidéncia de contribui¢do previdenciaria”, independentemente de
inscri¢ao no PAT.

Conforme alinea “c” do inciso II do § 1° do art. 62 RICARF, os membros das
turmas de julgamento do CARF podem afastar a aplicagdo de lei com base em ato declaratorio
do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 ¢ 19 da Lei n°® 10.522/2002
(como ¢ o caso do Ato Declaratorio n® 3/2011). Resta, portanto, perquirir se a situagdo
retratada nos autos se amolda ou ndo ao previsto em referido Ato Declaratorio.

No caso concreto, a matéria devolvida a este Colegiado refere-se
especificamente a auxilio alimentacao pago por meio de tiquetes. Nao ha qualquer contestagao
quanto o que fora apurado pela Fiscalizacdo de que o auxilio alimentagdo foi disponibilizado
aos trabalhadores da empresa autuada pela utilizagdo de tal instrumento. Essa questao ¢
inclusive reiterada no recurso voluntério.
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Contudo, o Ato Declaratorio PGFN n° 3/2011, bem assim os julgados do STJ
que fomentaram sua edi¢do, dentre os quais encontra-se 0 AgRg ao REsp n° 1.119.787 (ementa
reproduzida acima), fazem referéncia a auxilio-alimentacdo in natura, o que, nos termos da
jurisprudéncia daquela Corte, quer dizer: “alimentacdo fornecida pela empresa”, ou seja, o
pagamento do beneficio feito por meio de tiquetes ndo estd abrangido pelo ato administrativo
da PGFN e nem pelas decisdes judiciais aqui suscitadas.

Desse modo, para se beneficiar da isen¢do prevista na alinea “c” do § 9° do
art. 28 da Lei n® 8.212/1991 a empresa necessitaria cumprir rigorosamente os requisitos
previstos nesse dispositivo, isto €, o beneficio teria de observar as diretrizes dos programas de
alimentacdo aprovados pelo Ministério do Trabalho e Emprego, o que ndo se verifica na
situacdo ora analisada.

O cumprimento dos requisitos do PAT pressupde a regular inscricado da
empresa no referido programa, em observancia ao art. 2° da Portaria MTE n° 3/2002, in verbis:

Art. 2° Para inscrever-se no Programa e usufruir dos beneficios
fiscais, a pessoa juridica deverd requerer sua inscri¢do a
Secretaria de Inspe¢do do Trabalho (SIT), através do
Departamento de Seguranca e Saude no Trabalho (DSST), do
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), em impresso proprio
para esse fim a ser adquirido nos Correios ou por meio
eletronico utilizando o formuldrio constante da pagina do
Ministério do  Trabalho e  Emprego na  Internet
(www.mte.gov.br).

$ 1° A copia do formulario e o respectivo comprovante oficial de
postagem ao DSST/SIT ou o comprovante da adesdo via Internet
devera ser mantida nas dependéncias da empresa, matriz e
filiais, a disposi¢do da fiscalizagdo federal do trabalho.

$ 2° A documentagdo relacionada aos gastos com o Programa e
aos incentivos dele decorrentes sera mantida a disposi¢do da
fiscalizagdo federal do trabalho, de modo a possibilitar seu
exame e confronto com os registros contabeis e fiscais exigidos
pela legislagcdo? .

$ 3% A pessoa juridica beneficiaria ou a prestadora de servigos
de alimentacdo coletiva registradas no Programa de
Alimentacdo do Trabalhador devem atualizar os dados
constantes de seu registro sempre que houver alteracdo de
informagoes cadastrais, sem prejuizo da obrigatoriedade de
prestar informagoes a este Ministério por meio da Relagdo
Anual de Informagoes Sociais (RAIS).

Assevere-se que a inscricdo no PAT trata-se de medida necessaria que impde
a pessoa juridica o cumprimento dos requisitos do programa e possibilita a fiscaliza¢do de sua
regular execucao pelo Ministério do Trabalho e Emprego. Nao tendo o sujeito passivo adotado
essa medida e ndo estando ele amparado pelo Ato Declaratorio PGFN n° 3/2011, ndo vejo
como considera-lo isento de contribui¢des previdenciarias.



Conclusao

Ante o exposto voto por conhecer do Recurso Especial da Fazenda Nacional
para, no mérito, dar-lhe provimento.

(assinado digitalmente)
Mario Pereira de Pinho Filho
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